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DIREITO TRABALHISTA

AGU propõe 
corrigir FGTS 
pela inflação
Contraproposta apresentada ao STF foi construída com 
centrais sindicais e prevê o uso do IPCA no lugar da 
poupança, como definiu Barroso, relator do processo

A 
Advocacia-Geral da 
União (AGU) enviou on-
tem ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) uma 

proposta de correção das contas 
do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS) utilizando 
o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), o in-
dicador oficial da inflação.

A proposta da AGU prevê que 
as contas tenham correção mí-
nima do valor igual ao IPCA. O 
atual cálculo seria mantido, com 
a correção de 3% de juros ao ano, 
a distribuição de lucros do fundo 
e correção pela Taxa Referencial 
(TR). Porém, se o resultado anual 
não alcançar o IPCA, caberia ao 
Conselho Curador do FGTS esta-
belecer a forma de compensação. 
A proposta valeria somente para 
novos depósitos, feitos a partir da 
decisão do STF, e não seria apli-
cada a valores retroativos.

A petição busca pôr fim ao 
julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) nº 
5.090/DF, movida pelo partido 
Solidariedade, que contesta a le-
galidade do uso da TR para cor-
rigir as contas do fundo. O texto 
tramita desde 2014 na Suprema 
Corte e já foi alvo de diversos im-
passes durante as sessões. A ação 
seria discutida ontem pelos ma-
gistrados, mas, com a chegada 
do pedido da AGU, foi retirada 
de pauta.

A legenda argumenta que a 
TR foi mantida com rendimento 
perto de zero, desde 1999, e que, 
por esse motivo, o índice não 
é suficiente para repor o poder 
aquisitivo dos trabalhadores. Se-
gundo cálculos do Instituto Fun-
do de Garantia do Trabalhador 
(IFGTS), que participa da ação 
em análise no Supremo, 80 mi-
lhões de trabalhadores deixaram 

de receber quantias, que, soma-
das, chegam a R$ 720 bilhões.

A sugestão da ADI é que a TR 
seja substituída por outro índice, 
como o IPCA. Apesar de a AGU 
utilizar esse índice como base mí-
nima, a proposta não prevê a mu-
dança da TR, mas, sim, uma aná-
lise dos conselheiros do FGTS, ca-
so o valor não alcance a inflação.

A preocupação do governo fe-
deral é que a proposta da legen-
da teria impacto estimado em R$ 
8,6 bilhões em quatro anos aos 
cofres públicos. Outra questão 
levantada pela Associação Bra-
sileira de Incorporadoras Imo-
biliárias (Abrainc) é que, com a 
correção do índice de reajuste, 
os juros dos financiamentos do 
programa Minha Casa, Minha 
Vida (MCMV) teriam aumento 
de até três pontos percentuais. 
Com isso, cerca de 13 milhões 
de famílias deixariam de ser ele-
gíveis ao MCMV.

Durante o voto favorável aos 
beneficiários, em abril do ano 
passado, o presidente do STF e 
também relator do texto, Luis Ro-
berto Barroso, argumentou que a 
atualização dos valores não de-
ve ser menor que a aplicada à da 
caderneta de poupança. O ma-
gistrado também definiu que as 
mudanças seriam apenas para o 
futuro. A posição foi acompanha-
da, até o momento, pelos minis-
tros André Mendonça e Kassio 
Nunes Marques.

“A proposta busca harmo-
nizar, de forma proporcional e 
razoável, os interesses dos tra-
balhadores brasileiros detento-
res das contas e a manutenção 
das demais funções sociais do 
Fundo, que tem sido fundamen-
tal para financiar iniciativas nas 
áreas de habitação para pessoas 
de baixa renda, infraestrutura e 
saneamento básico”, diz o docu-
mento da AGU.
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Jorge Messias, advogado-geral da União, propõe o IPCA como indicador para correção do FGTS
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O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou, nesta 
quinta-feira (4/4) a prisão do co-
ronel Marcelo Casimiro, da Polí-
cia Militar do Distrito Federal. O 
militar tinha sido solto em 28 de 
março, mediante o cumprimen-
to de medidas cautelares.

Marcelo era comandante do 
1º Comando de Policiamento Re-
gional da PMDF quando os aten-
tados ocorreram. Ele teria sido 
solto sob o argumento de que 
teria passado para a reserva re-
munerada. No entanto, a Justiça 
averiguou que ele ainda está nos 
quadros da ativa da corporação.

Marcelo é acusado de envol-
vimento com os atentados de 8 
de janeiro e é alvo de um inqué-
rito que corre no Supremo que 
apura a invasão das sedes dos 
Três Poderes, em Brasília, no 
início do ano passado, por ex-
tremistas que não aceitaram o 
resultado das eleições.

Na decisão anterior, que de-
terminou a soltura, o magistra-
do afirmou que o coronel deve-
ria comparecer semanalmente à 
Vara de Execuções Penais do DF, 
não poderia deixar Brasília, teria 
de ficar em casa durante o perío-
do da noite e nos finais de sema-
na, assim como entregar o passa-
porte e a arma de fogo que esti-
vesse em seu poder. Além disso, 

o ministro vedou o uso das redes 
sociais e de comunicação com 
outros investigados.

Os coronéis Fábio Augusto 
Vieira e Klepter Rosa, soltos com 
Marcelo no dia 28 de março, per-
manecem em liberdade, mas se-
guindo algumas medidas cau-
telares, como a proibição de se 
ausentar do DF e recolhimento 
domiciliar no período noturno e 
nos fins de semana.

Os três policiais, ao lado de 
outros oficiais da PMDF, foram 
alvos de uma operação da PF em 
agosto do ano passado. Eles são 
réus desde fevereiro desde ano.

Na denúncia assinada pelo 
coordenador do Grupo Estra-
tégico dos Atos Antidemocrá-
ticos da PGR, Carlos Frederi-
co Santos, o procurador revela 
que existia uma rede de desin-
formação entre os membros do 
alto comando, com o repasse de 
mensagens falsas que coloca-
vam em xeque a lisura do pro-
cesso eleitoral brasileiro.

Em uma delas, a dois dias do 
segundo turno das eleições de 
2022, Klepter Rosa enviou uma 
mensagem para o então coman-
dante-geral, coronel Fábio Au-
gusto Vieira, em que um áudio 
atribuído ao ex-candidato à pre-
sidência Ciro Gomes (PDT), diz 
que o pleito eleitoral já estaria 
“armado”, além de que a ordem 
será “restabelecida”, afastando o 
ministro Alexandre de Moraes.
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ATOS GOLPISTAS

Moraes manda prender  
de novo coronel da PMDF


